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DESAFIOS DA BIOBTICA N0 SECULO XXI
BIOETHICS CHALLENGES FOR THE XXI CENTURY

Eliane S. Azevédo
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Em visdo macro, osdesafiosda bioética no século X X1 continuar o, em escala mundial, centrados nas conseqiiéncias
das aplicac6es dos resultados da ciéncia e nas questdes da integridade cientifica, ou sgja, da ética na producéo do
conhecimento cientifico. No primeiro caso, buscam-se principios e doutrinas na visdo da ética responsabilidade
conforme proposta por Hans Jonas. Nas multiplas faces da integridade cientifica sdo avaliadas posi¢oes
internacionais e mecanismos regulatérios aplicados nos Estados Unidos e em paises europeus. Em relagédo ao
Brasil, adverte-se para a urgente necessidade do pais preparar-se internamente para protecdo da qualidade da
ciéncia aqui produzida, integrando-se, com agoes eficazes, ao movimento mundial de conduta responsavel da
ciéncia.

Palavras-chave: Bioética, Integridade Cientifica, Brasil.

On the overall view, the bioethics challenges for the XXI century will continue centered on the bad consequences of
science application to nature, including humans, and the question of scientific integrity. For the first challenge, the
responsibility ethics of Hans Jonas brings new ethics principles mostly welcomed. Regarding scientific integrity, the
regulatory measures adopted by United States and some European countriesarediscussed, aswell asthe urgent necessity
for Brazl to prepareitself for facing this new type of challenge by creating efficacious measuresto protect the Brazlian

science.
Key words: Bioethics, Scientific integrity, Brazl.

A sociedade moderna esté exigir posicionamentos éticos
naciéncia,

1 tanto para as consequéncias das aplicacdes de
resultados,

2. como para as questes da conduta ética na producdo
do conhecimento cientifico.

Esses dois eixos de reflexdo reinem os macro-desafios
€ticos daciéncia, queiniciados na segunda metade do século
XX, continuardo, durante o século X XI.

As tentativas para resolver os problemas éticos das
aplicacBes da ciéncia moderna, reconhecem que a ética
tradicionalmente herdada na cultura ocidental, apresenta
limitacOes, assim identificadas pelo fildsofo do século XX
Hans Jonas (1903-1993) ©

| - refere-se as relacgOes inter-pessoais, isso €, ndo
contempla as relagdes entre as pessoas e a hatureza;

Il - tem caréter de reciprocidade, isso &, trabalha com o
pressuposto de proximidade entre o sujeito da acéo e o
beneficiario;
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I11 - refere-se aatos contemporaneos, isso €, umaéticado
aqui e agorg;

IV - dispensa conhecimento cientifico, exigindo, parasua
prética, sabedoria humana, comum as pessoas de bom senso.

A auséncia, na antiguidade, de tecnologias capazes de
alterar anaturezae ameacar suapropriasobrevivéncia, explica
porqueaéticatradicional estevelimitadaasrel agdes pessoais.
A naturezaera, no passado, percebidacomo algo estavel capaz
de por si se proteger. Além de intocavel, a natureza se auto-
geriaprotegida de qual quer intervencdo humana.

Sendo, aéticatradicional direcionadaas questdesrestritas
ao tecido social humano, apréticado bem geralmente ocorria
sob um pressuposto de reciprocidade, por estarem sujeito da
acdo e beneficiario usufruindo o mesmo convivio social. O
dever moral com o outro, ainda que incluisse respeito aos
mortos, isso &, as geracies passadas, ndo teriacomoidentificar
ameagas as geracoes de vidas futuras, humanas ou néo, €,
conseqiientemente, inexistia a necessidade de protegé-las.

N&o obstante os novos desafios impostos pela ciéncia
moderna, aéticatradicional permaneceeficaz, no queserefere
as relacdes inter-pessoais, inclusive nas sociedades
tecnicamente desenvolvidas. E a ética tradicional, na
diversidade de suas expressdes culturais, que permanece como
forga social que sustenta 0 convivio entre pessoas, povos e
nagBes nos limites dos val ores morais de cada qual.

N&o apenas isso, mas a busca por principios e doutrinas
gue atendam aos novos desafi os éticos oriundos dos avancos
da ciéncia, vai encontrar na ética tradicional fundamentos a
elaboracdo de uma nova visdo ética para 0 mundo atual.
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EticanaCiéncia

Desde a revolugéo cientifica, instalou-se a ideologia do
“saber € poder” facilmente assumida pela burguesia avida de
poderes econdmicos e politicos. |mpulsionadapel 0 “ progresso-
poder”, no dizer de Hilton Japiassu, a ciéncia, no decorrer do
século XX, realizou o ideal baconiano de que as nagbes podem
0 quanto sabem®.

Da conquista do espago cosmico a leitura do codigo da
vidaeao dominio dasnano particulas, emergem novasformas
de poder resultantes da construgéo da competéncia técnica
capaz de dterar e de manipular anatureza.

Sendo ainterveng&o técnico-cientifica de efeitos alongo
prazo sobre anatureza, transcende-se atradicional expectativa
de reciprocidade dos atos contemporaneos, e pde-se, também,
na protecdo das geragdes futuras o dever moral da geracéo
atual. Paratanto, diferentemente daéticatradicional, ndo basta
0 bom senso das pessoas comuns, mas tornam-se Necessarios
saberes cientificos capazes de formul agdo hipotéticade danos
avidano futuro.

A humanidade passa, assim, a necessitar de uma nova
elaboracdo ética que perceba 0s seres vivos e a natureza néo
mais protegidos por S mesmos, mas passando a inquietante
condicdo de serem tutelados por seus préprios exploradores.

Sem tradi¢éo éticaparaatender esse novo tipo de desafio,
areag8o fez-se sentir no mundo daacademiae nasinstituigdes
internacionais com o surgimento de:

e novasreflexdesmorais,

e construcdo de novos saberes na ética, e

e formas organizadas de controle social daciéncia.

A décadade setentado século XX tornou-se marco histérico
com o surgimento da Bioética em sua elaboracdo utilitarista,
nos Estados Unidos e personalista nos paises europeus.
Também da década de setenta provém as reflexdes
desenvolvidos pelo filésofo Hans Jonas propondo uma nova
ética denominada — ética responsabilidade especialmente
direcionada a preservacéo das geragOes futuras®.

Contracenando com o tradicional imperativo da ética
kantiana, Hans Jonas propde um novo imperativo ético assim
enunciado:

“Age de tal maneira que os efeitos de
tua acéo sejam compativeis com a
permanéncia de uma vida humana
auténtica’ ®

Em alusdo ao tradicional imperativo categérico de
Immanuel Kant (1724-1804) do século X V111, assm dito:

“Age de tal maneiraque o principio de
tua acdo se transforme numa lei
universal”©

Sob o0 novo paradigma proposto, ou sgja, o de uma ética
que se fundamentano principio responsabilidade, Hans Jonas
cita como exemplos o prolongamento artificial da vida, as

intervencdes da neurociéncia e as manipulacfes genéticas,
examinadas aluz dos avangos ocorridos até areferida década
de setenta.

Duas décadas apds o surgimento dessas novas reflexdes
éticas no mundo da academia, as preocupacdes apontadas
encontraram eco has institui cBes internacionais guardias dos
direitos humanos.

MudancadeEixo dasPreocupacdessobr e DireitosHumanos

O impacto das biotecnol ogias sobre ahumani dade desviou
o tradicional eixo das reflexdes mundiais sobre os direitos
humanos, impondo uma nova ordem de preocupagdo. Agora,
além das desigualdades sociais remanescentes da ideologia
escravocrata, e do secular abuso de poder palitico e econémico,
abiotecnologiatrouxe umanovaformade violagdo aosdireitos
humanos e a dignidade das pessoas®.

Assim, além das preocupagdes com injusticas sociais,
discriminagBes e preconceitos, a biotecnologia acrescentou
as cartasintencionais de direitos humanos, preocupactes com
intervencgdes na biologia da vida, inclusive humana.

A partir de 1997, isso €, nos Ultimos dez anos, os titulos
dos documentos internacionais sobre direitos humanos
passaram aincluir palavrasoriundasdas ciénciasdavida, tais
como Biologia, Medicina, GenomaHumano e Bioética®.

No preAmbulo da Convencao para Protegdo dos Direitos
Humanos e da Dignidade Humana aprovada pelo Conselho
da Europa em 1997, existem referéncias a sete documentos
internacionais sobre direitos humanos, com datas entre 1948
e 1989. Em nenhum dos titul os citados existem palavras de
origem biomeédica®.

Além disso, uma das consideraces que fundamenta a
referida Convencgéo assim se expressa:

“Conscientes de que 0 mau uso da
biologia e da medicina pode levar a
atos que causem danos a dignidade
humana’.

Em 1997, a propria UNESCO elaborou a Declaragéo
Universal sobre 0 GenomaHumano e os Direitos Humanos™?.

Em 1999, a Conferéncia Mundial de Ciéncia promovida
pela UNESCO alerta as instituicdes de pesquisa sobre a
necessi dade de formagao éti ca dos pesquisadores, afirmando
gue os esforcos da ciéncia devem estar conscientes das
necessidades, aspiragoes e valores da humanidade?.

Nos anos seguintes surgiram declaracfes
internacionais abordando, especificamente, aspectos éticos
do avanco da ciéncia que lida com a vida. Declaracéo
Internacional sobre Dados de Genética Humana |,
UNESCO®™; Declaragdo Universal de Bioética e Direitos
Humanos, UNESCO®,

Introduz-se, assim, com o respaldo de documentos
internacionais, um novo capitulo da histéria dos direitos
humanos, configurado por um tipo de ameaca inexistente no
passado: as biotecnologias.



Gaz. méd. Bahia2008;78:1 (Jan-Jun):37-40

Desafios daBioéticano Século X X| 39

Conclui-se que, ciénciae medicina, antes percebidascomo
inquestionaveis aliadas na busca pela preservacao davida e
implementacdo do bem-estar, passaram a despertar
desconfiancae até mesmo temor.

Tornou-se 6bvio que, sendo a vida humana o
inquestionavel bem maior dahumanidade, quem tiver o poder
deintervenc&o sobre amatriz davidateratambém o maior dos
poderes sobre aterra.

Consequentemente, o oportuno surgimento de
declaragBes universais sobre direitos humanos e aspectos
especificos dabiotecnol ogiae do genomahumano, néo apenas
trouxe o conforto da intencdo de protecdo, mas também
legitimou temores e desconfiancas.

O Poder Econdmico, aEticada CiénciaeaM oralidadedos
Cientistas

Mesmo sendo aciénciauma* escolademoral”, conforme
afirmaMario Bunge (1919 - ...), (1972)®, amedida que seus
avangos passaram a alimentar mercados milionarios e suas
associadas ambicdes de poder e de lucro, surgiram
necessidades de criag8o de formas organizadas de controle
socia da ciéncia, visando, inicialmente, protecdo aos seres
humanos e, também, preservacéo da boa ciéncia.

Todavia, mais recentemente, as proprias organizacoes
econdmicas percebendo possivel reflexo na economia
decorrentes de descréditos na ciéncia, passaram a
desenvolver acdes pela conducdo responsavel da ciéncia,
conformeveremos adiante.

Relembrando um pouco a histéria, na década de sessenta
nos Estados Unidos, as dentincias de abuso e até mesmo de
atrocidades comparaveis aquelas praticadas pela pesquisa
nazistaduranteall GuerraMundial, levaram o governo daquele
pais a criacéo de 6rgéos regulatérios da pesquisa com seres
humanos. Assim, a partir dos anos setenta, os IRBs
(Institutional Review Boards)® passaram, nos Estados
Unidos, aexercer o controleinstitucional da éticadapesquisa
em seres humanos.

O reconhecimento dessa necessidade, rapidamente
tornou-se de ordem mundial.

OBrasil, em 1996, implantou sistemacomparavel aos|RBs
através dacriagio daComissio Nacional de Eticaem Pesquisa,
ligada ao Ministério da Salide, e de sua rede de Comités de
Etica em Pesquisa distribuidos em todo o territdrio nacional
(Res. 196/96 -CNS, M S)®.

Ainda que nem sempre com a €ficicia desgiada, 0 Sstema
CONEP-CEPs, no Brasil, mudou a face do pais, néo gpenas no
trato ético dos sujeitos da pesguisa por Nossos pesguisadores,
mas, sobremodo, pelo respeito que outros paises, pesquisadores
estrangeiroseindlstriasfarmacéuti cas passaram ater pelo Brasl.

Em recente publicagdo™?, o Departamento de Salde e
Servigos Humanos do Governo dos Estados Unidos realizou
levantamento em 84 paises, identificando aproximadamente
900 leis e resolucdes sobre protecdo aos seres humanos em
projetos de pesquisa. Nesta compilagdo o Brasil se destaca
entre os paises | atino-americanos por possuir trésinstituicoes

chaves (Conselho Nacional de Saide, CONEP e CTNBI0);
trés Decretos L eis e dez Resol ugdes regulamentando tanto os
aspectos geral s da pesguisaem seres humanos, como aspectos
especificos da pesquisa com novos medicamentos, material
biol6gico, genética, populagdes indigenas, etc.

Todavia, contrastando com essa posicéo de destaque, 0
governo brasileiro mantém-se omisso, em relagdo aoutraface
da éticaem ciénciaque € aquestao daintegridade cientifica.

As crescentes acGes em outros paises e a construcéo de
regulamentacGes por 6rgdosinternacionaiscriardo, em breve,
situagbes desconfortaveis para a pesquisa brasileira na
auséncia de medidas governamentais que preservem a boa
qualidade daciéncianacional.

Relembremos quefoi apartir dosanosoitenta, nos Estados
Unidos, que essa nova forma de controle social da ciéncia
tornou-se necessaria, frente as muitas denuncias, e
comprovagdes, de plégios, fraudes e falsificacOes de dados
cientificos.

Novamente foram os Estado Unidos pioneiros ndo apenas
na sistematizacdo de encaminhamento de dendncias, mas
também na criagdo de 6rgéos regulatérios para coibir a ma
préticacientifica”.

Assim, nosanos oitenta, foram criados os ORI s, (Office of
Research Integrity), 6rgéos governamentais, com atribuicles
dereceber denuincias, verificar, divulgar e punir pesquisadores
responsaveis por préaticas de desonestidade cientifica.

Paralelamente, revistas cientificas, em especia as de
reconhecida credibilidade, passaram a usar mecanismos de
protecéo contraapublicacdo de ciénciafraudulenta. Editores
do Reino Unido criaram em 1997 o Comité de Etica em
Publicagtes, COPE (Committee on Publication Ethics), 6rgéo
destinado alidar com pesquisas fraudul entas em processo de
publicacdo. Alémdeincluir aAssociagdo Mundial de Editores
Médico (WAME —World Association of Medical Editors), o
COPE incorporou, ha poucos dias (em 13.02.2008), mais de
2000 revistas de Ciéncias da Salde, Ciéncia e Tecnologia
publicadas pela Elsevier Publicacfes. Nas palavras de seu
Diretor,

“Os editores enfrentam crescente
namero de casos de pléagios e
comportamentos ndo éticos em

publicacbes” http://
www.publicationethics.org.uk/ (Em
13.02.2008).

Para a Fundagdo Européia de Ciéncia o controle da boa
pratica cientifica é responsabilidade conjunta de
pesquisadores, grupos de pesquisa, instituicoes,
(universidades), agéncias de fomento, academias cientificas
e sociedade.

A atual dimensdo das preocupagGes com a ma pratica
cientificapode ser percebidaem escalainternacional através
de dois eventos cientificos, para debate sobre o tema,
ocorridos no ano de 2007.
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Primeiro, arealizacdo do Férum Global em Ciéncia, com
finalidade de divulgar orientactes paradiminuir amaconduta
cientifica, realizado em Tokio e promovido pela Organizacéo
para Cooperacdo Econémica e Desenvolvimento, com a
participacdo de 23 paises. As recomendacdes desse evento
foram levadas ao segundo fato internacional do ano, a 12
ConferénciaMundial sobre Integridade Cientificaocorridaem
Lisboaem setembro de 20079.

As conclusdes dessa Conferéncia ressaltam pdem forte
énfase nainclusdo de educacdo para a pesquisa responsavel
Nos cursos universitarios; alerta governos, instituigoes,
universidades, grupos de pesquisa e pesguisadores sobre a
importancia de exaltar mais a qualidade que a quantidade da
producdo cientifica, através definicdo e adogcao de padroes,
regras e codigos de boa conduta em ciéncia. Finaliza,
aconselhando o uso de “software” especialmente
desenvolvido paradetectar plagios em publicagdes, projetos,
relatorios, etc.

Sem dlvidas que a questéo da integridade cientifica € um
dos desafios éticos do século X X1, em especia parao Brasil 9.

No mercado internacional de saberestécnico-cientificosa
exigénciapor ciénciadeboaqualidade ndo maisserespaldana
ética tradicionalmente admitida como intrinseca a atividade
cientifica, conforme dizeres de Mario Bunge®, mas exige a
comprovagdo de medidas governamental s capazes de assegurar
a producdo de boa ciéncia, sem falsificagBes, fabricactes e
plégios.

N&o apenas o mercado internacional de saberes, mas a
sociedade brasileiratambém tem o direito aumaboaciéncia,
pelos impostos que paga e que financiam grande parte da
produco cientificanacional.

Finalmente, ainda no contexto da integridade cientifica,
entendemos que alinguagem cientifica, ou sgja, asemantica
do relato de resultados de pesquisas, vem se distanciando do
enfoque descritivo de evidéncias, como exige aboaciéncia, e
se aproximando, cada vez mais, do discurso politico de
promessas adjetivadas.

Nas pesquisas com células-tronco, por exemplo, onde a
grande certezaera, eaindaé, o desconhecimento bésico sobre
ahiologia dessas células, as promessas de cura tornaram-se
até mesmo programa politico de governo. Alguns
pesquisadores e 0s meios de comunicacdo entreteram
discursos semelhantes levando as pessoas a acreditarem em
relatos de “sucesso” sempre que eram executados
procedimentos experimentais. L evou-se asociedade aacreditar
no sucesso do procedimento como se fora sucesso
terapéutico. Pelo fato da coleta e injecéo de células-tronco
adultas serem técnicas relativamente simples, 0 sucesso
proclamado de imediato em nada traduz o pretendido efeito
terapéutico, mas significa, tdo somente, que o paciente ndo
foraadbito com o procedimento.

Nao apenas células-tronco, mas terapia génica,
nanomedicina, neurociéncias etc. assumiram umalinguagem
figurada de futuras aplicagBes promissoras, teorizadas no
vazio de evidéncias cientificas e se aproximando mais da

esperanca no reino dos céus que da certeza de uma ciéncia
aqui e agora.

Em resumo, a desgjada prética da ciéncia responsavel
comega na concepcao daidéia e elaboracdo do projeto, sem
plagios; no registro de dados, andlise e interpretacdo de
resultados sem falsificacBes, fabricagdes ou fantasias;, na
redacao fiel aos achados; e no uso delinguagem cientificafiel
as evidéncias, sem apel os mercadol égicos.

Para concluir, afirmamos que os desafios da bioética no
século XXI, sdo desafios em escala mundial, e que, para o
Brasil, com suas peculiaridades, dois pontos de agenda
merecem destagque:

Primeiro — preparar-se internamente para prote¢do da
quaidade daciénciaaqui produzida, integrando-se, com agbes
eficazes, ao movimento mundial de conduta responsavel da
ciéncia.

Segundo — sendo o Brasil um pais produtor de ciéncia e
ao mesmo tempo de miséria social, ndo apenas as novas
questbes éticas da ciéncia moderna, mas também os
persistentes atentados a vida, através da pobreza e das
diversasformasdevioléncia(urbana, rural, policial, ambiental,
familial, etc.), persistem como nossas preocupacoes éticas no
presente século.
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